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Sexta-feira  

CAPESESP lança planos mais acessíveis com abran-
gência por grupo de municípios 

A CAPESESP anunciou que 

estará lançando o CAPESAÚDE 

Perfil, que será um plano baseado na 

Atenção Primária à Saúde (APS), 

com abrangência por grupo de mu-

nicípios, acomodação coletiva e co-

bertura ambulatorial e médico-

hospitalar com obstetrícia em rede 

credenciada específica. 

De acordo com a seguradora, 

essa medida traz alternativas para 

uma assistência à saúde com um 

custo mais baixo para os associados. 

A APS foi idealizada pelos 

ingleses para contrapor a centraliza-

ção no indivíduo e no hospital.  

É um modelo de assistência 

ampla e contínua incentivado pela 

Agência Nacional de Saúde Suple-

mentar (ANS), no qual o atendimen-

to é personalizado e humanizado, 

com acompanhamento mais próximo 

e conhecimento da história clínica e 

do cotidiano do paciente, facilitando 

a integração de ações preventivas e 

curativas.  

Com vistas nessa nova tendên-

cia, o CAPESAÚDE Perfil estabele-

ce que o primeiro atendimento seja 

realizado obrigatoriamente na rede 

de atenção primária definida pela 

Operadora, quando disponível no 

grupo de municípios contratado. 

Nela, um médico generalista 

acompanhará o associado e, se ne-

cessário, irá encaminhá-lo para con-

sulta com um especialista no presta-

dor indicado pela CAPESESP.  

Embora não contemple os 

benefícios adicionais oferecidos pela 

Entidade, o novo plano segue o Rol 

de cobertura mínima obrigatória da 

Agência Nacional de Saúde Suple-

mentar. 

Mais informações podem ser 

adquiridas no site 

www.capesesp.com.br. 

Conab e Ebserh emperram ACTs 
A Condsef/Fenadsef encami-

nhou ofício ao presidente da Com-
panhia Nacional de Abastecimento 
(Conab), Newton Araújo Silva Jú-
nior, requerendo, em caráter de ur-
gência, a realização de reunião de 
negociação do ACT 2019/2020 dos 
empregados públicos da empresa, 
com presença da Fenadsef. A pauta 
do ACT foi aprovada pelos empre-
gados em plenária nacional e proto-
colada em junho, dentro do prazo 
previsto, tendo-se em vista que a 
data base da categoria é 1º de setem-
bro.  

Diante da insistência da Co-
nab em não reconhecer o processo 
de legitimidade sindical da Fe-
nadsef, atestado por acórdão do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região, a entidade, por meio do ofí-
cio protocolado na última terça-
feira, 30, deu 24 horas para que a 
Conab comunique formalmente, por 
escrito, a negativa em negociar o 
ACT 2019/2020. Em caso de ausên-
cia de resposta, a Confederação aci-
onará a Justiça. (Confira o íntegra 
do ofício encaminhado). 

"É inadimissível que o patrão 

queira escolher quem representa 
seus trabalhadores na área sindical. 
Os trabalhadores da Conab decidi-
ram quem os representa e é a Fe-
nadsef. Mesmo com acórdão do 
TRT, a direção da empresa tenta 
desobedecer a decisão judicial. Não 
aceitaremos esse desrespeito. A em-
presa precisa reconhecer a represen-
tatividade da entidade e obedecer a 
decisão judicial", comenta o Secre-
tário-geral da Fenadsef, Sérgio Ro-
naldo da Silva. 

 
Ebserh e TST 
Ao mesmo tempo em que a 

Conab dificulta o diálogo sobre o 
acordo coletivo de seus trabalhado-
res, na semana passada, representan-
tes dos empregados públicos da Eb-
serh se reuniram com a direção da 
Condsef/Fenadsef para dar agilidade 
à mediação do Tribunal Superior do 
Trabalho, que tenta facilitar o diálo-
go com a empresa. Com as propostas 
das bases consolidadas, foi decidido 
por unanimidade manter a mediação 
das negociações no TST e manter a 
posição de não perder nenhum direi-
to. 

Com base no entendimento de 
mediação no TST, ao aceitar qual-
quer alteração nas cláusulas existen-
tes, a empresa deveria conceder 
avanços em outras cláusulas. Apesar 
da Ebserh ser a quarta maior empresa 
do país, com mais de 32 mil trabalha-
dores, há alta rotatividade nos cargos, 
o que demonstra insatisfação dos 
empregados com as condições de 
serviço. Na ocasião da reunião, foi 
ressaltado pelos empregados que di-
versos hospitais fecharam leitos por 
falta de profissionais e impossibilida-
de de contratação. 

Sérgio Ronaldo da Silva, afir-
ma que qualquer cláusula retirada 
traz prejuízo para os trabalhadores. 
"Entretanto, respeitando o processo 
de mediação do TST, estamos aberto 
a negociar todas elas desde que seja 
dado benefício em seu lugar. Se a 
empresa não está disposta a ceder, 
como parece até o momento, que 
assine então o novo acordo com as 
mesmas cláusulas vigentes do ACT 
2018/2019. O que não aceitaremos é 
sermos os únicos a ceder. Tem que 
haver diálogo e compensação", co-
menta. 

Fonte: Condsef 

http://www.capesesp.com.br
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Reforma: deputados deixam brecha no texto que prejudi-
ca ainda mais professores 

Na votação do primeiro tur-
no da reforma da Previdência do 
governo de Jair Bolsonaro (PSL), 
os deputados aumentaram a idade 
mínima para concessão de aposen-
tadoria das professoras e a dos pro-
fessores da rede pública de ensino 
básico e ainda deixaram uma bre-
cha no texto que pode prejudicar 
muito os futuros educadores. 

 
Educadores foram muito 

prejudicados 
A Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) nº 06/2019, 
nome oficial da reforma que Bolso-
naro mandou para o Congresso 
Nacional, aumentava a idade míni-
ma para 60 anos e pelo menos 30 
anos de contribuição tanto para 
professores quanto para professo-
ras, ignorando completamente o 
estresse e as doenças profissionais 
que afetam a categoria. 

Hoje, as professoras podem 
se aposentar com 50 anos de idade 
e 25 de contribuição e os professo-
res com 55 anos de idade e 30 de 
contribuição porque têm direito a 
aposentadoria especial garantido 
por uma Lei Orgânica da Previdên-
cia Social, de 1960, justamente por 
causa das características particula-
res da profissão, como mostra texto 
da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação. 

Os deputados resolveram 
parecer bonzinhos e no texto apro-
vado, que ainda precisa passar por 
uma segunda votação na Câmara e 
duas no Senado antes de entrar em 
vigor, decidiram que as professoras 
poderão se aposentar aos 57 anos, 
com tempo mínimo de contribuição 
de 25 anos; e os professores, com 
60 anos de idade e, no mínimo, 30 
anos de contribuição. Sete anos a 
mais de trabalho para elas e cinco 
anos a mais para eles, se compara-

das com as regras atuais. 
A técnica do Dieese /

subseção CUT, Adriana Marcolino, 
critica a postura dos deputados que, 
ao invés de manter os direitos dos 
educadores penalizaram a categoria 
e ainda venderam para a mídia a 
decisão como positiva.   

“Se a reforma passar, todos 
os demais trabalhadores e trabalha-
doras poderão se aposentar depois 
de 15 anos de contribuição, se mu-
lher, e 20, se homem, para receber 
60% da média geral das contribui-
ções, desde 1994. No caso das pro-
fessoras, elas só poderão se aposen-
tar após 25 anos de contribuição e 
os professores após 30, e receberão 
de benefício 80% da média geral”.  

Para ter direito a aposentado-
ria integral as professoras terão de 
contribuir por 35 anos e os profes-
sores por 40, como os demais traba-
lhadores e trabalhadoras.     

 
Deputados deixaram arma-

dilha engatilhada 
Na redação do texto, suas 

excelências, deixaram uma armadi-
lha engatilhada para atingir os futu-
ros educadores. 

 
O texto aprovado no primeiro 

turno pela Câmara prevê que o go-
verno atual ou os futuros presiden-
tes poderão alterar por meio de lei 
complementar os tempos de contri-
buição, e também os tempos no car-
go (cinco anos, hoje) e no serviço 
público (10 anos, hoje), exigidos 
para a categoria ter direito de reque-
rer a aposentadoria. 

Detalhe: as leis complementa-
res são mais fáceis de serem aprova-
das porque não precisa ter 60% dos 
votos da Câmara (308) e do Senado 
(41). Basta ter maioria simples: 
50% + 1. 

“Se o governo de ocasião, 

este ou os futuros, quiserem, pode-
rão mudar a regra da atividade pro-
fissional e os atuais 10 anos no car-
go poderão subir para 20. É isso 
que está em jogo”, diz Adriana 
Marcolino. 

 
Estados e Municípios terão 

de aprovar leis próprias 
E para piorar ainda mais a 

vida dos educadores, leis estaduais 
e municipais terão de estabelecer 
seus próprios tempos de contribui-
ção, de atividade no serviço públi-
co e no cargo. 

Isto porque, a reforma só 
manteve na Constituição a regra de 
idade mínima para trabalhadores 
do Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS), Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) e da 
União de categorias especiais co-
mo professores, policiais civis, 
bombeiros e trabalhadores rurais. 

Como não houve acordo pa-
ra que Estados e Municípios en-
trassem na reforma, professores 
das redes públicas estaduais e mu-
nicipais terão as regras gerais - 
tempos de mínimos, tanto de con-
tribuição como na atividade e no 
cargo, fixadas por leis aprovas nas 
Assembleias Legislativas e Câma-
ras Municipais. Só a idade mínima 
vale para eles porque é regra Cons-
titucional. 

 
Como é hoje  
Professores do RPPS e do 

RGPS podem se aposentar aos 55 
anos de idade com 30 anos de con-
tribuição, comprovando 10 anos na 
atividade e cinco anos no cargo. 

Professoras do RPPS e do 
RGPS se aposentam aos 50 anos de 
idade com 25 anos de contribuição, 
comprovando 10 anos na atividade 
e cinco anos no cargo. 

Fonte: CUT 


